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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LILIAN KAZUKO MORINAGA OZAWA
AGRAVANTE : LUZIA MIYOKO NAKAYAMA TANAHASHI
AGRAVANTE : MANOEL VITOR TEIXEIRA
AGRAVANTE : ODENIR FOLLADOR
AGRAVANTE : ONDINA SUMIKA KANDA MATSUO
AGRAVANTE : SILVIO ADEMIR SCHACTAI RIBEIRO
ADVOGADOS : NELSON RAMOS KUSTER - PR007598

ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
THIAGO RAMOS KUSTER - PR042337
RODRIGO CAMARGO BARBOSA - DF034718

AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 

DF011694
 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. 
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE VANTAGENS 
RECÍPROCAS. RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE RESGATE DAS 
CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO CONTRATUAL COM O ENTE 
PREVIDENCIÁRIO MANTIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. Consoante precedentes desta Corte Superior, a incidência da 
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correção monetária plena, por índice que recomponha a 
desvalorização da moeda, só deve ocorrer na hipótese de resgate da 
reserva de poupança, em decorrência do rompimento do contrato 
firmado entre o participante e a entidade previdenciária, com o 
consequente desligamento daquele, o que, todavia, não ocorreu na 
espécie, uma vez que os agravantes permanecem vinculados ao 
plano previdenciário recebendo os valores dos benefícios de 
suplementação de aposentadoria.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - 

DF011694
 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. 
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE VANTAGENS 
RECÍPROCAS. RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE RESGATE DAS 
CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO CONTRATUAL COM O ENTE 
PREVIDENCIÁRIO MANTIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. Consoante precedentes desta Corte Superior, a incidência da 
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correção monetária plena, por índice que recomponha a 
desvalorização da moeda, só deve ocorrer na hipótese de resgate da 
reserva de poupança, em decorrência do rompimento do contrato 
firmado entre o participante e a entidade previdenciária, com o 
consequente desligamento daquele, o que, todavia, não ocorreu na 
espécie, uma vez que os agravantes permanecem vinculados ao 
plano previdenciário recebendo os valores dos benefícios de 
suplementação de aposentadoria.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

LILIAN KAZUKO MORINAGA OZAWA e outros (LILIAN e outros) ajuizaram 
ação de revisão de benefício previdenciário contra a FUNDAÇÃO DOS 
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS – (FUNCEF), objetivando a incidência de expurgos 
inflacionários sob os valores de suas complementações de aposentadoria, 
em decorrência da migração do antigo plano REG/REPLAN para o novo plano REB, 
com o pagamento das diferenças em atraso.

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente (e-STJ, 
fls. 850/865).

Irresignadas, ambas as partes apelaram, e o Tribunal de Justiça do Paraná 
negou provimento aos recursos, em acórdão assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE APOSENTADORIA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DOS AUTORES. 
RECOMPOSIÇÃO DE PERDAS REFERENTES À CORREÇÃO 
MONETÁRIA NO PLANO REG/REPLAN/SALDADO ENTRE 
SETEMBRO DE 1995 E AGOSTO DE 2001. CONDICIONAMENTO 
AO RESULTADO FINANCEIRO DO PLANO CONFORME ART. 115, § 
2º DO RESPECTIVO REGULAMENTO. ABUSIVIDADE. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA BOA-FÉ OBJETIVA E DE 
QUE A CORREÇÃO MONETÁRIA SEJA PLENA. PRECEDENTES DO 
STJ E DE CORRENTE DA CÂMARA. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA. RECURSO ADESIVO. AUSÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA. NÃO-CONHECIMENTO. MATÉRIAS ARGUIDAS 
QUE SÃO DE ORDEM PÚBLICA. ANÁLISE. PRINCÍPIO DO 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. CERCEAMENTO DE 
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DEFESA. PRECLUSÃO. DECISÃO QUE ANUNCIOU O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, PROFERIDA DURANTE A 
VIGÊNCIA DO CPC/73. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – 
CEF. INEXIGIBILIDADE. ATUAL ORIENTAÇÃO DO STJ E DA 
CÂMARA. PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO DE APELAÇÃO 
NÃO PROVIDO. RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 
2.244).

 
Os embargos de declaração opostos por LILIAN e outros foram rejeitados (e- 

STJ, fls. 2.385/2.389).

Inconformados, LILIAN e outros manejaram recurso especial com base no 
art. 105, III, a e c, da CF, alegando, a par de divergência jurisprudencial, a violação dos 
arts. 360, 840 e 843 do CC/2002, ao sustentar a necessidade da recomposição das 
perdas inflacionárias sofridas por todos os que aderiram ao saldamento do Plano 
REG/REPLAN, referente ao IPC do período de 1995 a 2001.

Houve o oferecimento de contrarrazões (e-STJ, fls. 2.444/2.475).

O apelo nobre não foi admitido em virtude da incidência das Súmulas nºs 5, 
7 e 211, todas do STJ (e-STJ, fls. 2.478/2.480).

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto por LILIAN e outros que 
foi conhecido para negar provimento ao apelo extremo, consoante decisão assim 
ementada:

 
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. 
RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO 
CONTRATUAL COM O ENTE PREVIDENCIÁRIO MANTIDO. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

 

Nas razões do presente agravo interno, LILIAN e outros reiteraram a 
argumentação deduzida no recurso especial, defendendo a necessidade da 
recomposição das perdas inflacionárias sofridas pelos beneficiários que aderiram ao 
saldamento do Plano REG/REPLAN, referente ao IPC do período de 1995 a 2001, 
equivalente a 49,15%, com os respectivos valores em atraso.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 2.654/.2662).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou entendimento de que a 
Súmula nº 289 do STJ, cujo enunciado dispõe que a restituição das parcelas pagas a 
plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que 
recomponha a efetiva desvalorização da moeda, somente deve ser aplicada nas 
hipóteses em que há o desligamento – rompimento definitivo do vínculo contratual – do 
participante com a entidade de previdência privada.

Em resumo, a referida súmula não se aplica aos casos de migração de 
participantes de plano de benefícios de previdência complementar para outro dentro da 
mesma entidade, como verificado no caso em apreço.

A propósito, veja-se o seguinte julgado emanado da Segunda Seção desta 
Corte de Justiça, órgão que compete pacificar matéria relativa a Direito Privado:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E DIREITO CIVIL. 
JULGAMENTO AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO PARA 
PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA NO ÂMBITO DO STJ. RESGATE. 
INSTITUTO JURÍDICO QUE NÃO SE CONFUNDE COM OS 
INSTITUTOS JURÍDICOS DA MIGRAÇÃO, OU DA SIMPLES 
PORTABILIDADE. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR O 
INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É INSTITUTO 
MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO 
REGIME JURÍDICO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES 
MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. HIPÓTESE 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO 
DE BENEFÍCIOS, FACULTADA ATÉ MESMO AOS ASSISTIDOS. 
PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO PARA 
OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADO PELA MESMA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO QUE OCORRE 
EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO 
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PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO 
INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E 
REPRESENTANTES DO PATROCINADOR DO PLANO) E DO 
ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL FISCALIZADOR. TRANSAÇÃO. 
NEGÓCIO JURÍDICO DE DIREITO CIVIL QUE ENVOLVE A 
CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. ANULAÇÃO DA 
TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO ARREPENDIMENTO 
UNILATERAL DE PACTUANTE DOTADO DE PLENA CAPACIDADE 
CIVIL. NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO 
ATO E RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO 
RESULTAR EM ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. 
CDC. REGRAS, PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM 
CONFERIR IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS INTEGRANTES 
DA RELAÇÃO JURÍDICA, E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM 
EXAGEROS. AINDA QUE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS TENHAM 
ENTENDIDO PELA INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO CDC, DEVEM 
SER SEMPRE OBSERVADAS AS NORMAS ESPECIAIS QUE 
REGEM A RELAÇÃO CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O DISPOSTO NO ART. 202 DA 
CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, AMBAS DO ANO 
DE 2001. ADEMAIS, PARA O DESFAZIMENTO DA TRANSAÇÃO, 
POR SER MODALIDADE CONTRATUAL DISCIPLINADA PELO 
CÓDIGO CIVIL, AINDA QUE SE TRATE DE RELAÇÃO DE 
CONSUMO, DEVE SER SEMPRE OBSERVADA A PECULIAR 
DISCIPLINA DETERMINADA PELO DIPLOMA CIVILISTA. 
ALEGAÇÃO DE QUE, EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO, A SEGUNDA SEÇÃO TERIA FIRMADO TESE QUE 
DIVERGE DA REGRA DA INDIVISIBILIDADE - INERENTE À 
ESPÉCIE CONTRATUAL DA TRANSAÇÃO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA DA AFIRMAÇÃO.
1. A migração - pactuada em transação - do participante de um plano 
de benefícios para outro administrado pela mesma entidade de 
previdência privada, facultada até mesmo aos assistidos, ocorre em 
um contexto de amplo redesenho da relação contratual previdenciária, 
com o concurso de vontades do patrocinador, da entidade fechada de 
previdência complementar, por meio de seu conselho deliberativo, e 
autorização prévia do órgão público fiscalizador, operando-se não o 
resgate de contribuições, mas a transferência de reservas de um plano 
de benefícios para outro, geralmente no interior da mesma entidade 
fechada de previdência complementar. (REIS, Adacir. Curso básico de 
previdência complementar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 
76).
2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas 
pagas pelo participante a plano de previdência privada deve ser 
objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese 
em que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo 
contratual de previdência complementar; não se tratando de 
situação em que, por acordo de vontades, envolvendo 
concessões recíprocas, haja migração de participantes ou 
assistidos de plano de benefícios de previdência privada para 
outro plano, auferindo, em contrapartida, vantagem.
3. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua 
validade e eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a 
matéria comporta disposição, se os transatores são titulares do direito 
do qual dispõem parcialmente, se são capazes de transigir - não 
podendo, sem que se proceda a esse exame, ser simplesmente 
desconsiderada a avença.
4. Quanto à invocação do diploma consumerista, é de se observar que 
'o ponto de partida do CDC é a afirmação do Princípio da 
Vulnerabilidade do Consumidor, mecanismo que visa a garantir 
igualdade formal-material aos sujeitos da relação jurídica de consumo, 
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o que não quer dizer compactuar com exageros' (REsp 586.316/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/04/2007, DJe 19/03/2009). É bem de ver que suas regras, valores e 
princípios são voltados a conferir equilíbrio às relações contratuais, de 
modo que, ainda que fosse constatada alguma nulidade da transação, 
evidentemente implicaria o retorno ao statu quo ante (em necessária 
observância à regra contida no art. 848 do Código Civil, que disciplina 
o desfazimento da transação), não podendo, em hipótese alguma, 
resultar em enriquecimento a nenhuma das partes.
5. Com efeito, é descabida a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor alheia às normas específicas inerentes à relação 
contratual de previdência privada complementar e à modalidade 
contratual da transação, negócio jurídico disciplinado pelo Código Civil, 
inclusive no tocante à disciplina peculiar para o seu desfazimento.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp nº 504.022/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, DJe 30/9/2014 - sem destaque no 
original)

 
Assim, no caso em apreço, verifica-se que a migração dos participantes foi 

realizada por meio de transação extrajudicial, envolvendo acordo de vontades e 
concessões de vantagens recíprocas, operando-se a portabilidade de reservas 
financeiras de um plano de benefícios para outro, dentro da mesma entidade fechada 
de previdência, afastando-se, portanto, da definição de resgate de contribuições.

Dessa forma, não há que se falar em nulidade da transação firmada entre as 
partes, o que levaria a situação ao status quo ante, devendo ser obedecidas as 
condições pactuadas entre as partes.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. 
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE VANTAGENS 
RECÍPROCAS. RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289/STJ. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE RESGATE DAS 
CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO CONTRATUAL COM O ENTE 
PREVIDENCIÁRIO MANTIDO.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou o 
entendimento de que a Súmula nº 289/STJ, cujo enunciado 
estabelece que "a restituição das parcelas pagas a plano de  
previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice 
que recomponha a efetiva desvalorização da moeda", aplica-se 
somente nos casos em que há o desligamento (rompimento 
definitivo do vínculo contratual) do participante com a entidade de 
previdência privada, ou seja, não incide nas hipóteses de 
migração de participantes ou assistidos de plano de benefícios de 
previdência complementar para outro dentro da mesma entidade.
2. A migração é feita por meio de transação extrajudicial, em que 
há acordo de vontades e concessões de vantagens recíprocas, 
operando-se a transferência de reservas de um plano de 
benefícios para outro no interior de uma mesma entidade fechada 
de previdência complementar, não se confundindo, portanto, com 
o resgate de contribuições.
3. Não havendo a declaração de nulidade da transação firmada 
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entre as partes, o que conduziria ao retorno ao status quo ante, 
devem ser obedecidas as condições pactuadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp nº 1.431.866/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 25/11/2014 – sem destaques no 
original)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E DIREITO CIVIL. RESGATE. 
INSTITUTO JURÍDICO QUE NÃO SE CONFUNDE COM OS 
INSTITUTOS JURÍDICOS DA MIGRAÇÃO, OU DA SIMPLES 
PORTABILIDADE. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR O 
INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É INSTITUTO 
MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO 
REGIME JURÍDICO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES 
MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. HIPÓTESE 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO 
DE BENEFÍCIOS, FACULTADA ATÉ MESMO AOS ASSISTIDOS. 
PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO PARA 
OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADO PELA MESMA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO QUE OCORRE 
EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO 
PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO 
INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E 
REPRESENTANTES DO PATROCINADOR DO PLANO) E DO 
ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL FISCALIZADOR. TRANSAÇÃO. 
NEGÓCIO JURÍDICO DE DIREITO CIVIL QUE ENVOLVE A 
CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. ANULAÇÃO DA 
TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO ARREPENDIMENTO 
UNILATERAL DE PACTUANTE DOTADO DE PLENA CAPACIDADE 
CIVIL. NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO 
ATO E RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO 
RESULTAR EM ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. 
CDC. REGRAS, PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM 
CONFERIR IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS INTEGRANTES 
DA RELAÇÃO JURÍDICA, E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM 
EXAGEROS. AINDA QUE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS TENHAM 
ENTENDIDO PELA INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO CDC, DEVEM 
SER SEMPRE OBSERVADAS AS NORMAS ESPECIAIS QUE 
REGEM A RELAÇÃO CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O DISPOSTO NO ART. 202 DA 
CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, AMBAS DO ANO 
DE 2001. ADEMAIS, PARA O DESFAZIMENTO DA TRANSAÇÃO, 
POR SER MODALIDADE CONTRATUAL DISCIPLINADA PELO 
CÓDIGO CIVIL, AINDA QUE SE TRATE DE RELAÇÃO DE 
CONSUMO, DEVE SER SEMPRE OBSERVADA A PECULIAR 
DISCIPLINA DETERMINADA PELO DIPLOMA CIVILISTA. MATÉRIA 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM VISTA DO JULGAMENTO DO 
AgRg no AREsp 504.022/SC, AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO.
1. A migração - pactuada em transação - do participante de um plano 
de benefícios para outro administrado pela mesma entidade de 
previdência privada, facultada até mesmo aos assistidos, ocorre em 
um contexto de amplo redesenho da relação contratual previdenciária, 
com o concurso de vontades do patrocinador, da entidade fechada de 
previdência complementar, por meio de seu conselho deliberativo, e 
autorização prévia do órgão público fiscalizador, operando-se não o 
resgate de contribuições, mas a transferência de reservas de um plano 
de benefícios para outro, geralmente no interior da mesma entidade 
fechada de previdência complementar. (REIS, Adacir. Curso básico de 
previdência complementar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 
76).

Documento eletrônico VDA32373871 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 09/05/2022 18:21:30
Código de Controle do Documento: 0550990b-6c2f-474c-9720-cdd8a565b857



2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas 
pagas pelo participante a plano de previdência privada deve ser 
objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese 
em que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo 
contratual de previdência complementar; não se tratando de 
situação em que, por acordo de vontades, envolvendo 
concessões recíprocas, haja migração de participantes ou 
assistidos de plano de benefícios de previdência privada para 
outro plano, auferindo, em contrapartida, vantagem.
3. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua 
validade e eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a 
matéria comporta disposição, se os transatores são titulares do direito 
do qual dispõem parcialmente, se são capazes de transigir - não 
podendo, sem que se proceda a esse exame, ser simplesmente 
desconsiderada a avença.
4. Quanto à invocação do diploma consumerista, é de se observar que 
"o ponto de partida do CDC é a afirmação do Princípio da 
Vulnerabilidade do Consumidor, mecanismo que visa a garantir 
igualdade formal-material aos sujeitos da relação jurídica de consumo, 
o que não quer dizer compactuar com exageros" (REsp 586.316/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/04/2007, DJe 19/03/2009). É bem de ver que suas regras, valores e 
princípios são voltados a conferir equilíbrio às relações contratuais, de 
modo que, ainda que fosse constatada alguma nulidade da transação, 
evidentemente implicaria o retorno ao statu quo ante (em necessária 
observância à regra contida no art. 848 do Código Civil, que disciplina 
o desfazimento da transação), não podendo, em hipótese alguma, 
resultar em enriquecimento a nenhuma das partes.
5. Com efeito, é descabida a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor alheia às normas específicas inerentes à relação 
contratual de previdência privada complementar e à modalidade 
contratual da transação - negócio jurídico disciplinado pelo 
Código Civil, inclusive no tocante à disciplina peculiar para o seu 
desfazimento.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp nº 501.136/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 30/10/2014 – sem destaques no 
original)

 
Conclui-se portanto que não merece reforma o acórdão recorrido, que 

encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte, no que se refere a 
aplicação da correção monetária de acordo com os índices inflacionários, apenas, aos 
casos de resgate de contribuições em decorrência do rompimento do contrato com a 
entidade previdenciária, o que não se verifica no caso em apreço.

Nesse sentido, em caso análogo, veja-se o seguinte julgado:

 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA E RISTJ. AGRAVO 
INTERNO. É DE COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ O 
EXAME DE QUESTÕES ACERCA DA RELAÇÃO CONTRATUAL DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A 
DISCIPLINAR O INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É 
INSTITUTO MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO 
PARTICIPANTE DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES 
MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. OPÇÃO PELA 
MIGRAÇÃO PARA O PLANO DE BENEFÍCIOS REG-REPLAN 
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SALDADO. PRAZO PARA VINDICAR ANULAÇÃO DE PACTUAÇÃO 
FIRMADA ENTRE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E EX-
PARTICIPANTES, PARTICIPANTES OU ASSISTIDOS DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 4 ANOS. DIREITO 
POTESTATIVO. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 178, 
INCISOS, DO CC. TEMAS PACIFICADOS, PELA SEGUNDA SEÇÃO.
1. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas 
pagas pelo participante a plano de previdência privada deve ser objeto 
de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese em 
que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo contratual 
de previdência complementar; não se tratando, pois, de situação em 
que, por acordo de vontades, envolvendo concessões recíprocas, haja 
migração de participantes ou assistidos de plano de benefícios de 
previdência privada para outro plano, auferindo, em contrapartida, 
vantagem.
2. Ademais, "quando há a migração de plano de benefícios de 
previdência privada, não há falar em aplicação do regulamento do 
plano de benefícios primitivo, que não rege, na atualidade, a relação 
contratual previdenciária mantida entre as partes".(AgRg no AREsp 
102.133/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)
3. "A legislação especial de regência - art. 75 da Lei Complementar n. 
109/2001 - estabelece apenas prazo prescricional, não disciplinando, 
no tocante à relação contratual autônoma de direito civil de previdência 
privada, o prazo decadencial para exercício de direito potestativo para 
pretender a anulação de ato praticado no âmbito desta relação, de 
modo que o prazo decadencial deve ser buscado no Diploma civilista." 
(REsp 1466196/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 31/03/2015). Dessarte, como 
decidido pela Segunda Seção, no REsp 1.201.529-RS, relatora 
p/acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, se o autor da ação não se 
limita a pleitear prestações com base no contrato previdenciário em 
vigor quando se tornou elegível ao benefício, pretendendo alterar a 
base da relação jurídica entre as partes; modificar o próprio contrato - 
a que aderiu para migração de planos de benefícios -, em que 
assentado equilíbrio atuarial do plano de previdência, o que 
dependeria da anulação da avença que o substituiu, por vício de 
consentimento, cuida-se de de direito potestativo, sujeito ao prazo de 
decadência de 4 anos (art. 178 do CC).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 983.021/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. 21/2/2017, DJe 1º/3/2017)

 
Assim, considerando a dominante e atual jurisprudência deste Sodalício, no 

sentido da inaplicabilidade da Súmula nº 289 do STJ quando não há resgate de 
contribuições, da ausência de nulidade da transação celebrada e da inexistência de 
direito a diferenças oriundas de expurgos quando não tenha o associado se retirado do 
plano de previdência, tem-se pelo reconhecimento da improcedência da pretensão 
deduzida em Juízo. 

Ressalta-se ainda que, consoante a Súmula nº 568 do STJ, "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 
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ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372
THIAGO RAMOS KUSTER - PR042337
RODRIGO CAMARGO BARBOSA - DF034718

AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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